LITISCONSORCIO E INTERVENCAO
DE TERCEIROS®

SUMARIO: Litisconsérclo (CPC, arts. 46 a 49). 1 — Conceito — Coexis-
téncia de duas ou mais pessoas, quer no pdlo ativo, quer no passivo
da relagéo processual, ou em ambas. 2 — Espécies - Dols pontos de
vista: 2.1, vontade; 2,1.1. necessério (restringe o poder de agir em jui-
zo) — art. 47, CPC; 2.2.2. facultativo; 2.1.2.1. recusével; 2.1.2.2, irrecu-
savel; 2.2. decisdo uniforme; 2.2.1, unitario (relagdo incindivel); 2.2.2,
simples (relagdo cindivel). 3 — Objetivo ~ Economia e harmonia proces-
suais (art, 46 do CPC). 4 — Regime Especial — Favorabilidade ou ndo
dos atos das partes, Barbosa Moreira — Comportamentos determinan-
tes: aos quals a lei confere influéncia decisiva no desfecho do pleito,
86 produzem seus efeitos tipicos quando manifestados pela totalida-
de dos litisconsortes. Atos alternativos: criam condigdes para estabe-
lecerem-se vantagens no processo. Ex: produgdo de prova. Podem ter
seus efeitos estendidos a todos. Ex.: pericia técnica,

Intervengéo de Tercelros (CPC, arts. 56 a 80). 1 — Conceito — Eoin-
gresso de alguém, como parte, em processo pendente entre outras
partes. 2 — Espécies ~ 2.1, Oposigéo — arts. 56 a 61 (oposigdo as pre-
tensdes do autor e do réu); 2.2. Nomeagdo a Autoria do proprietério
ou possuidor); 2.3. Denunciagéo a lide — arts, 70 a 76 (garantia do di-
reito de regresso); 2.4, Chamamento ao processo — arts. 77 a 80 (cha-
mamento dos coobrigados para que sejam abrangidos pela eficacia
da coisa julgada); 2,5. Assisténcia - arts, 50 a 55 (insergéo, na rela-
¢80 processual, de terceiro juridicamente interessado); 2.6.1. assis-
téncia simples: vinculo mediato; 2.5.2. assisténcia litisconsorcial: vin-
culo imediato,

| - LITISCONSORCIO: E a coexisténcia de duas ou mais pessoas, quer do lado ati-
vo, quer do lado passivo da relagdo processual, ou em ambas as posigdes.

Essa presenga simultdnea de pessoas que, de alguma forma, adquiriram a
qualidade de autores ou de réus num mesmo processo & o que caracteriza o litis-
consdreio.

(*) Palestra proferida pelo Juiz Maximo Paim Falcdo, do TRF da 42 Regido, em 7.4.92, no Ciclo de Confe-
réncias para Juizes Federals, em Brasilia-DF.
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A expressédo "litisconséreio', a primeira vista, da-nos a imagem de que as
pessoas, nele envolvidas, tém, do ponto de vista processual, uma sorte comum,

Se tal impressdo é verdadeira, no litisconsércio unitario, ndo raras séo as oca-
sides em que o confronto é estabelecido entre os litisconsortes.

Dinamarco d4 um exemplo para configurar esta situagéo: uma coliséo tripli-
ce de veiculos, em que o proprietario de um deles promove agéo contra os demais
e cada um procura demonstrar a culpa do outro.

Assim, a expressdo ndo deve configurar “um consércio na lide”, pois ocor-
re em hipbteses em que a sorte dos consorclados nédo sera necessariamente a mesma,

O principio da independéncia dos co-litigantes, aplicavel sempre que o lis-
tisconsércio ndo é unitério, 6 uma demonstragéo do que se expds.

Il - LITISCONSORCIO E ASSISTENCIA LITISCONSORCIAL: O litisconsércio s6 é
admissivel quando configurada a legitimidade de cada dos litisconsortes, Tal as-
sertiva baseia-se na regra geral de legitimagéo, prevista no art. 6° do CPC,

No entanto, existem situagdes da vida em sociedade que, de algum modo,
integram uma pluralidade de pessoas. Por exemplo: um contrato celebrado por va-
rias pessoas do modo que, se levantada a validade do instrumento, num litigio en-
volvendo o credor e apenas um dos devedores, a decisdo podera afstar a todos
os demais participantes do contrato.

Temos af a figura da assisténcia litisconsorcial, também denominada de as-
sisténcia qualificada,

E ela prevista no art. 54 do CPC que dispée:

“Considera-se litisconsorte da parte principal o assistente, toda vez
que a sentenga houver de influir na relagéo juridica entre ele e o adversario
do assistido’',

Como bem ressalta o Ministro Athos Gusmdo Carneiro, é a intensidade do
interesse do assistente no resultado da demanda que da origem a formagéo da as-
sisténcia litisconsorcial. Por exemplo: uma agéo promovida contra um condomi-
nio residencial. Aqui, um dos condéminos podera ingressar no feito, para ajudar
a defesa do condominio como litisconsorte, pois é 6bvio que, se o condominio for
condenado havera uma repercussio imediata na esfera juridica desse condémino,

Para alguns autores, como ensina Celso Agricola Barbi, a assisténcia litis-
consorcial assume as caracteristicas de litisconsércio unitario,

Il - ESPECIES DE LITISCONSORCIOS: O litisconsércio, previsto nos arts, 46 e 47
do CPC, pode ser classificado sob dois pontos de vista diferentes.

O primeiro leva em conta a influéncia da vontade das partes na sua forma-
¢do. Sob essa 6tica, ele serd necessario ou facultativo.

Sera necessario, quando ndo pode ser dispensado, mesmo que esta nédo se-
ja a vontade das partes.
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Seré facultativo, quando as partes manifestam vontade para sua formagéo,

O facultativo ainda é subdividido em irrecusavel, ou seja, aquele requerido
pelo autor e que os réus ndo podem recusar; ou recusével, quando sua formagéo
pode ser recusada pelo réu ou réus.

O segundo ponto de vista considera, para a classificagéo do litisconsércio,
a exigéncia, ou ndo de que a decisdo seja uniforme para todos esses litisconsortes,

Tendo em vista esse angulo, o litisconsorte poderé ser unitario, quando a de-
ciséo da causa demande uma uniformidade para todos; ou simples, isto é, aque-
le em que a decisdo pode ser diferenciada em relagéo aos varios litigantes,

IV — A ADMISSIBILIDADE DO LITISCONSORCIO NO DIREITO POSITIVO: O litiscon-
séreio tem um duplo objetivo: A Economia e a Harmonia do Julgado.

Para sua existéncia é preciso que haja um nexo tal entre situagdes juridicas
de diversas pessoas, de modo que um sé processo seja capaz de atender os ob-
jetivos de economia e harmonia processualis.

Assim, tenho que se ha de analisar o disposto nos incisos do art. 46 do CPC.

O primeiro caso, previsto no inciso | do art. 46, ocorre quando entre as. par-
tes houver comunhao de direitos ou de obrigagdes relativamente 2 lide.

Na ligdo de Candido Dinamarco, para que ocorra tal hiptese, é necessario
que esteja em juizo, como objeto principal da demanda, a prépria relagéo juridi-
ca de direito fundamental, em que aparegam dois ou mais sujeitos no pélo ativo
ou passivo.

Inexistira litisconsércio, na hipétese desse inciso, quando ocorrer a jungao
de duas pretensées auténomas ainda que fundadas na mesma relagéo juridica de
direito material. Por exemplo: se um determinado contrato, celebrado com varias
pessoas, tem a sua validade questionada, estaremos diante de um caso de litis-
consbreio, ja que os efeitos da demanda atingirdo a todos os contratantes.

No entanto, se, fundado nesse mesmo contrato, o credor exige de apenas
dois dos devedores o cumprimento das obrigagdes que assumiram, a validade ou
invalidade do instrumento podera vir a se configurar apenas num fundamento pa-
ra a decisdo dessas demandas. Aqui, inocorre a comunhéo descrita no ja referi-
do inciso,

No primeiro exemplo, a validade do contrato é o objeto principal da lide. No
segundo, é uma questédo prévia que podera ser levantada por qualquer dos dois
devedores com o fito de se eximirem do cumprimento de suas obrigagdes.

A segunda hipétese, mencionada no Cédigo, que ocorre ‘‘quando os direi-
tos ou as obrigagdes derivarem do mesmo fundamento de fato ou de direito”, é
criticada por Céndido Dinamarco, porque, no seu entender, representa uma super-
posigéo, tornando-se supérflua, tendo em vista o previsto no inciso Il do mesmo
artigo.

Com efeito, segundo o doutrinador, ao dispor, o Cédigo, no inciso lll, que
“entre as causas houver conexéo pelo objeto ou pela causa de pedir”, tornou in-
teiramente dispensavel a previséo do inciso Il
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Aqui, segundo ele - no inciso lil ~, ja ficou estabelecida a conexidade obje-
tiva como causa legitima para a formagédo do listisconséreio,

Dessa forma, tenho que ao analisarmos o inciso lll do art, 46 estar-se-a tam-
bém englobando o previsto no inciso Il

Segundo ligdo de Dinamarco, no inciso lll, temos uma hipétese de litiscon-
séreio por conexidade,

Conexdo que se ha de estabelecer pelo objeto e causa de pedir,

'O Cédigo, neste ponto —~ e ainda de acordo com a ligdo de Dinamarco, pren-
deu-se & teoria dos trds elementos da agéo (pessoas, causa e coisa), Tal teorlia,
porém, na opinido do mesmo tratadista, mostra-se insuficiente na medida em que,
se exigida uma rigorosa identidade da causa de pedir, raras seriam as demandas
conexas,

Basta, para ele, que haja uma identidade parclal entre duas causas de pe-
dir, ou seja, que tenham em comum apenas o suficiente para que, com uma Uni-
ca convicgdo, possa o juiz pronunciar-se sobre demandas cumuladas,

Este alargamento, que tem na experiéncia dos Pretérios uma de suas jus-
tificativas, alcanga os objetivos de economia e harmonia de julgados.

Dinamarco, em sua obra, fornece o seguinte exemplo, como justificador de
seu entendimento: Colidem dois veiculos, ambos em movimento, e um deles vai
atingir um terceiro vefculo que se acha acostado ao melo-fio. O proprietario des-
te e 0 de um dos que se chocaram consorclam-se contra o motorista do outro, am-
bos atribuindo-lhe a culpa pelo evento. A causa petendi daquele que levou o gol-
pe, quando em movimento, val até 0 momento da colisdo que sofreu, enquanto que
o dono do automével que estava parado vai contar ainda como foi que os fatos con-
tinuaram até que seu carro fosse atingido. Além disso, o dano que cada um sofreu
constitui um ponto de fato independente do dano sofrido pelo outro. Vé-se, por-
tanto, que as causas de pedir ndo séo inteiramente coincidentes, Mas — e a obser-
vagédo é do mesmo doutrinador — afirma ele desconhecer qualquer julgado em que
tenha sido negada, em hipbtese como a figurada, a conexéo de demandas.

A Gltima hipdtese é quando o inciso IV do art. 46 fala em ‘... afinidade de
questdes por um ponto comum de fato ou de direito"".

O vocébulo “questdes” deve ser entendido como "fundamentos", Assim, com
maior exatidéo, dever-se-ia falar em afinidade de fundamentos.

E o caso, por exemplo, de varios servidores que, sob o mesmo fundamen-
to, litigam contra o Estado, objetivando a concessdo de uma determinada vantagem,

Ha, no exemplo figurado, um ponto comum de direito, qual seja, a existén-
cia de uma norma legal que suporta o pedido de cada um,

V -~ O LITISCONSORCIO UNITARIO: Ha litisconséreio unitario, no dizer do art, 47,
quando, por disposi¢do de lel ou pela natureza juridica, o juiz tiver de decidir a li-
de de modo uniforme para todas as partes.

Ele se distingue do litisconsércio necesséario porque neste, no unitario, ndo
se leva em conta a decisdo. O que se ha'de ter presente nele é a indispensabili-
dade da presenga de todos os co-legitimados na reldgdo processual.
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No litisconsércio unitario ndo prepondera o principio da autonomia dos li-
tisconsortes, consagrado no art. 48 do Cédigo, que assim dispée:

“... 0s litisconsortes serdo considerados, em suas relagbes com a par-
te adversa, como litigantes distintos; os atos e as omissées de um néo pre-
Jjudiciardo nem beneficiarédo os outros.”

A unitariedade, ou néo, do litisconsércio deve ser buscada na relagéo de di-
reito material controvertida,

Se tal relagdo for incindivel, envolvendo vérias partes, estamos diante de um
litisconséreio unitario, formado em fungéo da natureza da relagdo juridica,

Ha, também, no direito brasileiro, o litisconsércio formado por expressa dis-
posigéo de lel.

Com relagéo a este litisconséreio unitério, formado por disposigao legal, afir-
ma Dinamarco que, no processo civil brasileiro, ha apenas um Gnico dispositivo
que tem a aparéncia de determinar a unitariedade e, assim, mesmo, sé para os re-
cursos. E o caso do paragrafo Gnico do art. 509 do GPC.

Desse modo, é na natureza da relagdo juridica material que se ha de perqui-
rir da necessidade, ou nédo, da unitariedade.

Se a relagdo for cindivel, o litisconsércio ndo seré unitario. Se nao for, ou se-
ja, se incindivel, estamos diante de um caso de litisconsércio unitario,

O litisconsércio unitario é causa de um fenédmeno tipicamente processual:
“regime especial do litisconsércio”.

Tal regime consiste na favorabilidade ou desfavorabilidade dos atos pratica-
dos pelas partes no decorrer da relagéo processual.

Barbosa Moreira, sobre o assunto, afirma;

“Ao longo do processo, deparam-se a cada uma das partes (ndo ape-
nas ao réu), sucessivamente, opgdes entre comportamentos diversos a um
dos quais, &s vezes, atribul a lel o efeito de influir em termos decisivos, no
todo ou em parte sobre o modo como se resolverd o litigio™.

A seguir, fornece trés exemplos, dos quais escolhi dois para melhor Hustrar
a afirmagéao do autor:

Primeiro, a alternativa que se abre ao réu de contestar o pedido, ou ndo. Se
alguma norma impde ao juiz, na hipétese de revelia, dar ganho de causa ao autor,
oferecida a contestagdo, permanece incerto o resultado; se néo oferecida, fica des-
de logo predeterminado o desfecho da demanda.

Se o autor desiste do direito deduzido, fixada estara a solugéo do litigio; se
néo o faz, ndo se pode saber, a priori, o teor do julgamento,

Nos casos acima mencionados, estamos diante de um comportamento de-
terminante, assim designado como aquele a que a lei confere influéncia decisiva
no desfecho do pleito. .

Ao lado destes, temos os chamados atos alternativos, isto é, aqueles que
criam condigdes, para o estabelecimento de vantagens no processo, como por
exemplo, a produgdo de provas.
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Os atos determinantes, é o que se permite concluir, sé terdo efeitos se ma-
nifestados por todos os litisconsortes.

Voltando-se ao caso da revelia, esta s ocorrerd — e o juiz terd de aplicar a
regra do art. 319 do CPC - se todos os réus ndo contestarem o pedido do autor,
Mas se apenas um deles contestar, o juiz, por for¢a do art. 320, inciso |, ndo po-
dera reconhecer "'que os fatos alegados pelo autor sdo verdadeiros' em relagéo
a todos os demals. Entédo, temos aqui um comportamento determinante,

Por Isso, a correta afirmagdo de Barbosa Moreira de que “os comportamen-
tos determinantes s6 produzem seus efeitos tipicos quando manifestados pela to-
talidade dos litisconsortes'.

Ja os atos alterriativos, que visam — é necessério repetir-se — o estabeleci-
mento de uma vantagem processual, poderdo, ou néo, ter sua eficacia estendida
a todos, ainda que praticados por um sé dos litisconsortes. Veja-se o exemplo da
realizagdo de uma pericia técnica, requerida por apenas um dos litisconsortes, ten-
do os demais se quedado silentes quando o juiz oportunizou-lhes a produgéo de
provas. Estes que se quedaram silentes ndo usaram da oportunidade para esta-
belecer, a seu favor, uma vantagem processual, mas, mesmo assim, dada a incin-
dibilidade da relagdo de direito material controvertida, poderdo ser afetados pe-
lo resultado da pericia judicial requerida por apenas um deles,

Nos dois casos, o ato podera ser favoravel ou desfavoravel a todos os Ii-
tisconsortes, e este é o seu regime especial,

Vi - LITISCONSORCIO NECESSARIO: Identifica-se o litisconséreio necessério co-
mo uma restricdo ao poder de agir em juizo, no sentido de que a legitimidade pa-
ra determinada causa pertence a duas ou diversas pessoas, em conjunto, nio se
admitindo o julgamento de mérito de uma demanda ajuizada s6 por uma delas ou
com relagdo a uma delas apenas.

No litisconsércio necessario o érgéo jurisdicional fica impedido de emitir um
provimento que afete a todos os sujeitos legitimados sem que eles estejam em juizo.

Ele deve ser visto como uma excegdo, ja que representa uma restrigdo ao
direito de agao, constitucionalmente assegurado.

Ele ndo se confunde com o litisconsércio unitario, nem dele é uma espécie.
No unitério, o que se quer é o julgamento homogéneo das partes. No necessério,
0 que se tem em mira é a necessidade de que, no processo, estejam certas pes-
soas coligadas, quer como rés quer como autoras. '

E também na relagéo de direito material que se vai encontrar a imperiosida-
de ou néo do litisconsbrcio necessério.

Se a relagdo for cindivel, esta imperiosidade inexiste.
Se incindivel, indispensavel é a formagao do listisconsércio necessario.

Pois — e a adverténcia é de Dinamarco — se é absurdo configurar-se a exis-
téncia de uma sentenga, anulando o casamento em relagio ao cénjuge-varéo e néo
o anulando em relagdo & mulher, absurdo ser4, igualments, que apenas um dos
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cdnjuges esteja no processo, quando a agdo de nulidade for intentada pelo Minis-

2

tério Pablico.
No entanto, entre as duas figuras, héd uma grande Interagéo.

Com efeito, ao prever, o Cédigo, no art. 47, que 'Ha litisconsércio necessa-
rio, quando,..., o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para todas as par-
tes...” esta a referir-se & natureza da relagéo juridica litigiosa, como ponto de apoio
para se aferir a exigéncia de declsdo homogénea para todos os litisconsortes.

Se a relagéo posta em juizo for incindfvel, entdo néo se admitirdo julgamen-
tos discrepantes e, por forga de regra geral, contida no mesmo art. 47, também ne-
cessério seré o litisconsércio.

Um exemplo de litisconséreio necessério, que é também unitario, é o Man-
dado de Seguranga contra ato judicial. Nesta agdo, torna-se indispensével a pre-
senga, junto com o impetrado, do adversério do impetrante na agdo em que foi pro-
ferida a decisdo impugnada.

O litisconséreio necessario, no direito brasileiro, ndo se forma, tao-sé, por
uma exigéncia da unitariedade,

Ele existe sempre que expressa determinagéo de lei assim o exlja, E o ca-
so da agdo de usucapido, em que serdo réus, necessariamente, o titular do domi-
nio e os confinantes,

Casos existem, todavia, em que, apesar de estar em juizo uma relagdo de
direito material que ndo admite solugdes diferenciadas, por alguma razéo o direi-
to dispensa a coligagdo de pessoas quer como autoras, quer como rés,

E, como ensina Dinamarco, um caso de litisconsércio unitario ndo necessério.

Na relagédo de exemplos apontados pelo mesmo, a agéo movida por qual-
quer co-herdeiro, prevista no Cédigo Civil, em seu artigo 1.580, paragrafo Gnico,
contra terceiro, para haver deste a universalidade da heranga. Para esta agéo, tem
legitimidade Isolada qualquer dos co-herdeiros, A sentenga a ser proferida, se pro-
cedente o pedido, devera determinar a devolugéo da heranga ndo apenas ao co-
herdeiro que veio a juizo, mas a todos os outros.:

VIl - LITISCONSORCIO FACULTATIVO: Configura-se o litisconséraio facultativo quan-
do a presenga de vérias pessoas num dos lados da relagéo processual, ou em am-
bos, ndo decorre de lei.

A facultatividade é a regra geral.

Na pratica, afirma Dinamarco, para se saber quando o litisconsércio é facul-
tativo, basta interpretar, s avessas, as regras que o tornam necessario,

Assim, sempre que, sendo admissivel a coligagao processual, ndo porque
a relagéo de direito material exija uma solugdo uniforme, nem decorra de lei, es-
tamos diante do listisconsércio facultativo.

Sua formagéo, em regra, da-se com a propositura da.demanda ou com a ¢i-
tagao.
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No entanto, pode ele formar-se depois da citagéo, até a fase de saneamen-
to do progesso,

Apés esta fase, ndo se pode fazer modificagéo subjetiva alguma, porque is-
so irla implicar uma violagéo na otdem preclusiva do procedimento ordinaric que,
no direito brasileiro, é rigido e ndo comporta retrocesso,

O ordenamento juridico nacional ndo admite que um juiz tome a iniciativa,
como ocorre na ltalia, para a formagéo do litisconsércio. Aqui, ao contrério de 14,
o magistrado nacional ndo goza dos poderes discricionarios de seu colega penin-
sular.

E de se mencionar, por Gltimo, a chamada Intervengdo Litisconsorcial Volun-
téria,

E o caso de servidores que, ajuizando agdo contra o Estado, véem acres-
cido o nmero de autores, com idéntica pretenséo, que a eles se coligam. H4, en-
tre eles, uma afinidade de questdes, J& que invocam o mesmo dispositivo legal.

Tal espécle de Intervengéo, conforme ligdo de Dinamarco, é inteiramente com-
pativel com o nosso sistema processual. Sé ndo deve ser admitida quando, no ca-
so concreto, despontam razées que a impegam, como por exemplo, o prejuizo a
defesa devido ao nimero de litisconsortes, Ndo existentes tais situagdes, é até re-
comendavel sua admissibilidade.

INTERVENGAO DE TERCEIROS
Examinado, de modo superficial, o litisconsércio, passo a abordagem do se-
gundo dos tépicos que me foram propostos: a intervengéo de terceiros,

Ocorre esta figura quando alguém ingressa, como parte, em processo pen-
dente entre outras partes.

O diploma processual civil previu os seguintes casos de intervengéo de ter-
ceiros: 1°) Oposigdo; 2°) Nomeagéo a Autoria; 3°) Denunciagéo a lide; 4°) Cha-
mamento ao processo.

Tais figuras séo disciplinadas nos arts, 56 a 80 do Cédigo.

Ao lado delas, ha de se considerar, também, a assisténcia que tem seu re-
gramento no capitulo do litisconsércio.

| - OPOSIGAO
E o pedido de tutela jurisdicional, no qual, quem o formula, se opde as pre-
tensdes do autor e do réu, na agdo em que os mesmos contendem.

Este conceito é dado pelo Ministro Athos Gusméo Carneiro na Monografia
que, sobre Intervengao de Terceiros, escreveu.

£ uma forma esponténea de intervengéo,

Os opostos, no dizer do mesmo autor, tornam-se litisconsortes necessarios
do opoente.
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Processada em autos apensos, ela correra simultaneamente com a agéo prin-
cipal se deduzida antes da audiéncia, conforme regra do art. 59 do Cédigo. Se ofe-
recida apés a audiéncia, tomara o rito ordinério, transformando-se em processo
auténomo.

Neste segundo caso, prevé o art, 60 que ser4 licito ao juiz sobrestar o an-
damento da agéo principal, por prazo néo superior a 90 dias, com o fim de julgéa-
la em conjunto com a oposigéo.

A oposigdo, nos termos do art, 56, sb pode ser oferecida até ser proferida
a sentenga.

Se um dos opostos reconhecer o pedido, relativamente a ele se extinguira
o feito, prosseguindo-se, contudo, contra o outro a oposigéo.

Normalmente, com relagéo ao autor, a oposigdo é de natureza declaratéria.
Contra o réu, sua natureza é condenatbria,

Por fim, é de se esclarecer que ela sé é cabivel no processo de conheci-
mento,

Il - NOMEGAO A AUTORIA:

Frederico Marques conceitua a Nomegéo a Autoria como sendo o chama-
mento que o detentor de coisa em nome alheio faz, no processo, do proprietario
ou possuidor para que sejam citados pelo autor.

Na ligdo do Ministro Athos Gusmao Carneiro, seu objetivo é o de substituir
o réu, parte llegitima para a causa, por um que tenha legitimidade para a mesma,

Em alguns casos, torna-se ela obrigatéria, ja que o Codigo, no art, 62, usa
a expresséo '‘devera’. :

No art, 63, vé-se que o Cédigo admite a possibilidade de nomeagéo nas
agdes de indenizagdo por danos causados a coisa, sempre que o autor material
dos prejuizos alegar que agiu por ordem, ou em cumprimento de instrugées de ter-
ceiro.

Em tal instituto, deve-se ver uma dupla concordéncia: a do autor e a do no-
meado,

Com efeito, ocorrida a nomeagéo por iniciativa do réu, o juiz, no prazo do
art, 64, mandara ouvir o autor da agéo. Se este ndo aceitar a nomeagéo, fica a mes-
ma sem efeito, como se 1&6 da parte final do art. 65. Porém, se ocorrente a aceita-
¢éo, deve, o autor, providenciar a citagdo do nomeado, conforme aquele mesmo
artigo, na sua parte inicial. Aqui, a dupla concordancia referida anteriormente,

Se o nomeado reconhece a qualidade que lhe é atribuida, o processo pas-
saré a correr tdo-sbé contra ele, O nomeante retira-se do feito, surgindo a figura da
"extromissao’’.

Considera-se aceita a nomeagéo nas hipbdteses previstas no art. 68 do Cé-
digo de Processo Civil.
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Il - DENUNCIAGAO A LIDE

Ensina o Ministro Athos Gusmao Carneiro que, mediante a denunciagio da
lide, uma das partes, mais freqlientemente o réu, como denunciante, promove no
mesmo processo uma agdo regressiva contra terceiro, o denunciado.

Existem, assim, no mesmo processo, duas agdes.

Teremos uma sé Instrugdo, bem como uma sé sentenga que valera para am-
bas as agdes.

Na verdade — e a ligdo é de Humberto Theodoro Janlor — a denunciagéo “en-
xerta’ uma nova lide.

A sentenga decidira o feito ndo sé entre o autor e o réu, mas entre denun-
clante e denunciado.

O Ministro Athos Gusmaéo Carneiro diz que a denunciagdo da lide tem ca-
rater prejudicial do resultado da primeira demanda.

Efetivamente, se o denunciante for vitorioso na agéo principal, a regressiva
serd improcedente. Caso o denunciante seja vencido na principal, a denunciagao
poderé ser julgada procedente ou improcedente.

Segundo art. 70 do CPC, a denunciagdo é obrigatéria nos casos ali mencio-
nados.

Esta obrigatoridade, no entanto, no ensinar do Ministro Athos Gusmaéo Car-
neiro, deve ser entendida com alguma cautela,

Segundo o mesmo autor, a obrigatoriedade é indiscutivel no caso de evicgéo.

E ela obrigatéria porque, ocorrida a evicgdo conforme reza o art, 1.109 do
Cédigo Civil, o alienante deve restituir integralmente o prego que recebeu, bem ain-
da indenizar o adquirente dos prejuizos que este sofreu,

Mas o art. 1,116 do Cbdigo Civil impde que "o adquirente para poder exer-
cer o direito, que da evicgéo lhe resulta, devera notificar o alienante, quando e co-
mo lho determinarem as leis do processo'’

Esta notificagdo é a denunciagéo da lide.

Se o adquirente omitir-se e efetivar a mesma, perdera o direito material de
obter a devolugéo do prego e a indenizagéo.

Aqui - e a licdo é do mesmo processualista —, a obtigatoriedade da denun-
ciagéo radica na prépria lei material, repercutindo, em conseqiiéncia, no préprio
direito material,

A denunciagdo também pode ser feita pelo autor, como adverte o Ministro
Athos Gusmao Carneiro.

O segundo caso de denunciagdo vem previsto no inciso Il do art. 70, ou se-
ja, denunciagdo ao proprietario ou possuidor indireto quando, por forga de obri-

gagao ou direito, em casos como o do usufrutuario, do credor pignoraticio, do lo-
catério, o réu, citado em nome préprio, exerga a posse direta da coisa demandada.
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Esta disposigdo acha-se vinculada ao art. 486 do Cédigo Civil que tem a se-
guinte redagao:

“Art. 486 — Quando, por forga de obrigagéo, ou direito, em casos co-
mo do usufrutuario, do credor pignoraticio, do locatério, se exerce tempo-
rariamente a posse direta, ndo anula esta as pessoas, de quem eles a hou-
veram, 'a posse indireta’.

Por fim, a terceira hipbtese e a mais comum no &mbito da Justiga Federal,
é a do inciso Il do art. 70.

Por ela, é obrigatéria a denunciagédo daquele que, por lei ou contrato, esti-
ver obrigado a indenizar, em agao regressiva, o prejuizo do que perder a demanda.

A questédo reveste-se de particular interesse para a Justiga Federal face a
responsabilidade civil das pessoas juridicas de direito plblico, estabelecida no
§ 6° do art. 37 da vigente Constituigéo,

Durante algum tempo, especialmente logo apés a promulgagéo do Cédigo,
era corrente a denunciagéo do funcionéario que tivesse provocado dano a tercei-
ro e pelo qual a Fazenda Publica tivesse sido condenada a indenizar, para ressar-
cir o prejuizo desta,

Tal orientagdo, contudo, ndo fol acothida pelo Colendo Supremo Tribunal Fe-
deral.

No entender daquela Corte, a diferenciagdo de fundamento para caracteri-
zar a responsabilidade ndo comporta a denunciagéo, pois, enquanto para o Esta-
do vigora a responsabilidade objetiva, para o funcionério esta sera de natureza sub-
jetiva,

A denunciagéo pode ser feita tanto pelo autor como pelo réu,

Sendo o autor o denunciante, ele a formulara na inicial, requerendo a cita-
¢éo tanto do denunciado como do réu,

A citagdo do denunciado antecedera a do réu.

O denunciado podera defender-se da mesma ou se transformar em litiscon-
sorte do autor, inclusive aditando a inicial,

S§6 apds ter sido citado o denunciado, efetuar-se-4 a citagéo do réu.

Sendo o réu o denunciante, ele formulara seu pedido de denunciagdo quan-
do da contestagao,

Aspecto interessante é o das chamadas “‘denunciagdes sucessivas',
Tal figura acha-se prevista no art, 73 do Cédigo.

Para evitar o risco de um alongamento excessivo do processo, duas posi-
gdes existem a respeito de mesma, defendidas por insignes processualistas patrios.

A primeira, a do Prof, Arruda Alvim, sustenta que o Cédigo, ao empregar a
expressio "intimara”, visa apenas que se dé ciéncia aos mencionados no art. 73,
que, como assistentes, poderéo intervir no processo. ~
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A segunda, a do Prof. Egas Moniz de Aragéo, entendendo que aqui temos
um chamamento coletivo,

Assim, numa agéo reivindicatéria, seriam chamados todos os antigos pro-
prietdrios e nd¢ apenas aquele que alienou o bem, cuja propriedade é persegui-
da em tal feito.

Doutrinariamente parece ser vitoriosa a segunda das posigdes,

IV - CHAMAMENTO AO PROCESSO

Pelo chamamento ao processo, ao réu assiste a faculdade de, acionado pe-
lo credor em agédo de cobranga, fazer citar os coobrigados com o fim de que in-
gressem na relagéo juridica processual como seus litisconsortes, ficando assim
abrangidos pela eficacia da coisa julgada material, resultante da sentenga,

E a definigio do instituto que nos da o Ministro Athos Gusmao Carneiro,

Nela inexiste o direito regressivo do chamante contra o chamado, O chama-
do, ensina o processualista, deve ao credor comum, ndo ao chamante.

Com ela tem-se uma insergéo no pblo passivo da relagdo processual.

Face a previsdo do Cédigo, pode-se concluir que duas condigdes devem.ser
atendidas, para que se tenha o chamamento ao processo.

Primeiro, o chamado também deve ser devedor (quer em caréter principal
ou subsidiario) do credor.

Segundo, que, por forga da relagédo de direito material, tenha o chamante o
direito de, efstuando o pagamento da divida, ser reembolsado pelo chamado.

O chamamento ao processo constitui-se numa faculdade. O credor que néao
o fizer, cgntudo, ndo perde a possibilidade de, em outro processo, exercer seu di-
reito de r/egresso.

Perdera, contudo — e a adverténcia é do Ministro Athos Gusmao Carneiro —,
a vantagem processual do art. 80, bem como ficara sujeito a que, na agéo regres-
siva posteriormente ajuizada, lhe sejam opostas objegdes que, no plano de direi-
to material, poderia o0 coobrigado apresentar contra o credor.

Os casos de chamamento ao processo acham-se previstos no art, 77 do Cé-
digo.

Sé cabe tal instituto no processo de conhecimento, sendo inadmitido no de
execugdo, especialmente em se tratando de execugdo cambial.

O procedimento é regulado nos arts. 78 e 79 do Cddigo de Processo Civil.

A sentenga valerd como titulo executivo em favor de quem satisfizer a divi-
da, para o fim de exigi-la, por inteiro, do devedor principal, ou de cada dos co-de-
vedores, a sua cota, na proporgéo que lhes tocar.

Néo sendo o chamamento o exercicio de agdo regressiva, mas tdo-s6 uma
convocagéo para a formagao de litisconsércio passivo, na hipétese do art, 80, a
sentenga transforma-se em titulo executivo se a ela for somado o comprovante de
que a divida foi satisfeita por um dos coobrigados.
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V - ASSISTENCIA

Por fim, cabe-me dizer alguma coisa sobre a assisténcia,

E uma forma espontinea de intervengéo, que ocorre pela “insergao” de ter-
ceiro na relagéo processual,

O tercelro desde que tenha interesse juridico, torna-se sujeito do processo.
Néo se torna, contudo, parte,

Séo seus pressupostos:

1°) A existéncia de uma causa. Evidentemente que aqui me refiro ao proces-
so de conhecimento, em todos os seus graus de jurisdigdo. No processo de exe~
cugédo descabe a assisténcia, salvo no processo incidental — que é de conhecimen-
to — dos.embargos do devedor.

2°) Que o assistente tenha interesse juridico na intervengéo. E inegave! que,
defendendo interesse alheio ~ o do assistido —, o assistente de forma indireta e me-
diata age com o objetivo de defender um direito seu, E ossa defesa Imediata de
um direito seu que lhe confere o interesse juridico na intervengéo, como adverte
o Ministro Athos Gusméo Carnelro. Pois, ao defendér o interesse alheio, o assis-
tente também esta a defender o seu préprio interesse, ja que sua situagéo juridi-
ca podera ficar afetada com o desfecho da demanda,

Dependendo da intensidade do interesse, a assisténcia podera ser simples
ou litisconsorcial,

Na simples néo estd em causa relagdo juridica, ou direito de que o assisten-
te seja titular.

Na litisconsorcial, o assistente é direta e imediatamente vinculado a relagéo
juridica, objeto do processo. Assim, por exemplo, a agdo movida contra condomi-
nio residencial. Um dos cond8minos, para ajudar a defesa do condominio, pode-
r4 intervir no processo, ja que, se condenado o condominio, repercussées ocor-
rerdo na estera juridica do mesmo.

A distingdo entre uma e outra forma de assisténcla reflete-se nos poderes
processuais concedidos ao assistente,

Conforme o art, 52, “O assistente atuara como auxiliar da parte principal,
exercer4 os mesmos poderes e sujeitar-se-4 a0s mesmos 6nus processuais que
o assistido"’,

Assim, o assistente simples, ou adesivo, apenas complementara a ativida-
de processual do assistido e de conformidade com a orientagéo tragada por es-
te, ou, pelo menos, nunca em antagonismo com o assistido. Deste modo, por exem-
plo, se o assistido requereu o julgamento antecipado do feito, ac assistente nado
serd licito apresentar rol de testemunhas,

No caso da assisténcia litisconsorcial, o assistente atua processualmente co-
mo se parte fosse, sendo aplicavel o disposto no art. 48 do CPC,

Questéo interessante que se pde é se o assistente poder4 executar senten-
¢a condenatéria favoravel ao assistido se este se quedar omisso?
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Tratando-se de assisténcia simples, a resposta deve ser negativa. Mas, sen-
do litisconsorcial, afirma o‘Ministro Athos Gusmaéo Carneiro, tem ele legitimidade,
por substituigao, para tal éxecugéo.

A qualquer assistents, seja o simples, seja o litisconsorcial, é defeso dispor
sobre o objeto do processo.

Ocorrendo a autocomposigdo, extingue-se o processo sem o julgamento de
mérito. Tal autocomposigédo nédo é impedida pela existéncia do assistente, como se
vé do art. 53 do Cédigo.

Alguns autores, no entanto, sustentam que tal regra sé é aplicavel aos ca-
sos de assisténcia simples. Tal entendimento, porém, no sentir do Ministro Athos
Gusmao Carneiro, deve ser moderadamente subscrito. Diz ele: '‘Néo se pode su-
por que a parte principal, em havendo um assistente, ndo mais possa renunciar
a seus direitos, reconhecer o direito do réu ou chegar a uma transagéo”,

Mais adiante afirma, apbs apontar o exemplo do herdeiro legitimo, que se
torna assistente litisconsorcial do espdlio, na agdo de cobranga em que o espé-
lio é apresentado pelo inventariante: “'Tais atos de disposigdo, todavia, salvo se a
eles anuir o herdeiro assistente, néo terdo o efeito de terminar o processo e de ces-
sar a Intervengéo do assistente litisconsorcial. A relagédo processual ndo se extin-
gue: o assistido, tendo desistido da agédo, ou composto a lide, com seu adverséa-
rio retira-se do processo, e o assistente litisconsorcial ird sucedé-lo na posigéo,
ja agora, de ‘parte principal’.”

O assistente simples nao é afetado pela ““coisa julgada', porque néo esta
em julgamento direito seu. Os efeitos reflexos da sentenga, contudo, irdo atingi-
lo, j& que a assisténcia tem como fundamento o interesse juridico do assistente,
de que o assistido seja vitorioso na demanda. Mas tais efeitos reflexos adviriam,
houvesse, ou nio, assisténcia.

O ingresso na relagéo processual, entretanto, impede ao assistente, em pro-
cesso posterior, discutir "'a justica da decisdo”. Em outras palavras, os fatos e mo-
tivos que embasaram a decisdo da causa em que ocorreu a assisténcia.

Duas hipbteses, porém, admitem esta nova discusséo e estdo previstas, ex-
pressamente, no art. 55 do Cédigo.

Por Gltimo, é de se dizer que os efeitos da sentenga ndo alcangardo ao ter-
ceiro que poderia ter sido, mas néo o foi, parte na demanda. A coisa julgada é li-
mitada somente as partes, como bem salientou Ovidio Batista da Silva, Desta mes-
ma posigdo que &, alids, a de Enrico Tdlio Liebmam, comunga Ada Grinover,
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